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RESUMO 
Este texto apresenta um modo de interpretar a ética do cuidado, a epistemologia do ponto de vista e a                   
epistemologia baseada no cuidado como desenvolvimentos na direção de um momento radicalmente            
particularista do debate ético e epistemológico feminista. Para sustentar tal leitura, o texto foi divido em                
três movimentos. Dedicamos a primeira seção (I.) à apresentação dos critérios conceituais de uma ética do                
cuidado feminista. Na segunda seção, (II.) reconstituímos o debate inaugural entre C. Gilligan e L.               
Kohlberg, para, na sequência, (III.) movermo-nos para o terreno das epistemologias feministas. Neste             
último movimento, propomos (III.I) uma interpretação da epistemologia do ponto de vista e (III.II) uma               
interpretação da epistemologia baseada no cuidado como respostas, no campo da teoria do conhecimento,              
para algumas das conclusões a que podemos chegar quando se adota a perspectiva de uma ética do cuidado.                  
"Ouvir vozes diferentes", de acordo com uma ética do cuidado, passa por justificar, com uma epistemologia                
do ponto de vista, de um lado, e uma epistemologia baseada no cuidado, de outro, por que devemos, quando                   
enfrentamos questões éticas e relativas à construção do conhecimento, ouvir vozes particulares, antes             
marginalizadas e silenciadas 
Palavras chave: ética feminista, cuidado, epistemologias feministas, particularismos. 
 

ABSTRACT 
This article presents a way of interpreting the ethics of care, the feminist standpoint theory, and the                 
care-based epistemology as pieces of a radically particularistic moment of the feminist debate. To advance               
this task, the text was divided into three movements. We dedicate the first section (I.) to discuss the                  
conceptual criteria of feminist ethics of care. In the second section, (II.) we reconstruct the inaugural debate                 
between C. Gilligan and L. Kohl-berg, so that, (III.) we can move to the feminist epistemology studies. In                  
the last movement (III) we argued that (III.II) an interpretation of the feminist standpoint theory and (III.III)                 
an account of the care-based epistemology, may be helpful to eluci-date some of the main conclusions                
produced by the ethics of care. "Hearing the difference" goes through justifying, with a feminist standpoint                
theo-ry, on the one hand, and a care-based epistemolo-gy, on the other, why we should hear particular                 
voices, previously marginalized and silenced, is a crucial step both in ethics and epistemology. 
Key-words: feminist ethics, care, feminist epistemologies, par-ticularisms. 
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Desde pelo menos o início dos anos 1980, filósofa(o)s morais e cientistas            

sociais, feministas ou não, debateram as implicações de uma perspectiva sobre a            

moralidade que se convencionou chamar de ética do cuidado. Se alguns dos primeiros e              

importantes contornos desta ética foram dados pela controvérsia entre Carol Gilligan           

(1982) e Lawrence Kohlberg (1981), não é arriscado afirmar que as fronteiras de pesquisa              

sobre o tema passaram, desde então, a ser compostas por inúmeros trabalhos que chamam              

a atenção para o lugar das emoções, das paixões e dos afetos nas relações sociais, éticas e                 

políticas e no modo como o conhecimento é construído, com impactos, inclusive, sobre o              

debate epistemológico. Embora suas primeiras formulações tenham emergido no norte          

global, não demorariam a gerar desdobramentos a sul (Kuhnen, 2010; Biroli, 2015;            

Zirbel, 2016), a leste e a oeste, tornando-se fundamentais para os questionamentos            

feministas sobre o papel dos raciocínios morais universalistas – aqueles que privilegiam a             

imparcialidade e a impessoalidade (Young,1985) – nos processos de silenciamento e           

apagamento das experiências concretas e particulares das nossas teorizações sobre a ética            

e a política. 

Longe de ser monolítico, o debate em torno da ética feminista do cuidado             

mostrou-se bastante multifacetado, conheceu desenvolvimentos diversos e abrangeu um         

espectro razoavelmente amplo de abordagens sobre as mulheres e as muitas           

possibilidades de produção de juízos éticos e morais. Algumas pensadoras iriam partir da             

premissa de que a condição humana é marcada pela conectividade e pela            

interdependência, para formularem a defesa de uma ética enraizada nas vozes e nas             

relações interpessoais dos “outros concretos” (Gilligan, 1982; Tronto, 1989; Benhabib,          

1992). Outras, mais vinculadas às chamadas abordagens maternais (Ruddick, 1980;          

Noddings, 1984; Kittay & Meyers, 1987; Held, 1993), tenderiam a concentrar-se em uma             

relação em particular, aquela que tem lugar entre mães e filhos e filhas, como paradigma               

privilegiado para uma análise sobre a interação moral. As abordagens lésbicas, por sua             

vez, iriam acentuar o lugar da escolha – e não apenas do dever – para a definição das                  

condições de florescimento das mulheres lésbicas (Hoagland, 1988; Tong, 1995). 

Sem desconsiderar a multiplicidade de perspectivas reunidas no “campo de          

forças” da ética do cuidado, este texto reúne esforços argumentativos para conectar dois             

componentes, um ético e outro epistemológico, do que definimos como o momento            

radicalmente particularista do debate das teorias feministas. Dito de outro modo,           
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apresentaremos uma maneira de interpretar a ética do cuidado, a epistemologia do ponto             

de vista e a epistemologia baseada no cuidado como desenvolvimentos na direção de um              

momento radicalmente particularista do debate das teorias feministas. Dedicamos a          

primeira seção (I.) à apresentação dos critérios conceituais de uma ética do cuidado             

feminista. Na segunda seção, (II.) reconstituímos o debate inaugural entre C. Gilligan e L.              

Kohlberg, para, na sequência, (III.) movermo-nos para o terreno das epistemologias           

feministas. Neste último movimento, propomos (III.I) uma interpretação da         

epistemologia do ponto de vista e (III.II) uma interpretação da epistemologia baseada no             

cuidado como respostas, no campo da teoria do conhecimento, para algumas das            

conclusões a que podemos chegar quando se adota a perspectiva de uma ética do cuidado.               

"Ouvir vozes diferentes” (Gilligan, 1995), de acordo com uma ética do cuidado, passa por              

justificar, com uma epistemologia do ponto de vista, de um lado, e uma epistemologia              

baseada no cuidado, de outro lado, porque devemos ouvir, quando enfrentamos questões            

éticas e relativas à construção do conhecimento, “outros concretos” e suas vozes            

particulares, antes marginalizadas e silenciadas. 

 

I. Em busca de definições 

Sem desconsiderar a multiplicidade como uma marca do “campo de forças”3           

(Jay, 1993) da ética do cuidado, parece-nos possível subscrever os termos de Joan Tronto              

(2001: 60-61), que entende por ética do cuidado um “modo de fazer [doing] ética”              

(Lindemann, 2005) que expande os limites da própria ética4, tornando-a capaz de incluir             

nossos julgamentos sobre ações que envolvem o cuidado de nós mesmos e das outras              

pessoas. A lógica da ética do cuidado é indutiva, contextual, particularista e psicológica –              

em contraposição à lógica dedutiva ou matemática, predominante no pensamento          

moderno ocidental – e sua fundamentação está assentada nas vozes e no relacionamento             

interpessoal – dar atenção, escutar, são, agora, ações propriamente éticas (Gilligan, 2011).            

A ética do cuidado é também uma ética feminista do cuidado porque representa e formula               

problemas morais em termos de normas, valores e virtudes morais definidos como            

simbolicamente femininos (Anderson, 2019). 

3 O termo é usado também por S. Benhabib (2018) para descrever um certo debate, sem privilegiar a ideia                   
de que há um centro e uma direção determinada entre as perspectivas que o compõem. 
4 Nesse sentido, forçar os limites da definição sobre o que entendemos por ética significa reconhecer a                 
centralidade dos julgamentos que fazemos todos os dias sobre o cuidado, como parte de uma teoria ética                 
preocupada em responder à pergunta sobre como podemos viver uma vida boa? 
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Todas as éticas feministas, a ética do cuidado entre elas5, reivindicam a tarefa de              

compreender, descrever, criticar e corrigir: (a) as visões naturalizadas da categoria           

“gênero”; (b) o privilégio historicamente atribuído ao(s) homem(ns) e ao(s) masculino(s)           

e a consequente desvalorização das mulheres, do(s) feminino(s) e de seus supostos            

atributos; e/ou (c) os modos pelos quais essas visões sobre o gênero são parte da               

manutenção de relações sociais – de opressão e de dominação – prejudiciais às mulheres              

e às meninas. Dado que o comprometimento com o fim das relações de opressão e de                

dominação com base na identidade de gênero e na sexualidade reúne diferentes posições             

e perspectivas feministas, é também comum às éticas feministas o comprometimento com            

um entendimento mais adequado das experiências (e dos sujeitos) dita(o)s          

marginalizada(o)s, excluída(o)s, apagada(o)s e silenciada(o)s (Norlock, 2019). 

Uma ética feminista do cuidado, nas suas diferentes versões, reúne um conjunto            

de características que nos permitem agrupá-la em uma chave hermenêutica própria6. 

Em primeiro lugar, toda ética feminista do cuidado estabelece como foco central            

a ênfase moral7 em atender ou em responder às demandas de um/uma outro/outra             

particular por quem somos responsáveis. A ética do cuidado começa necessariamente           

com as reivindicações morais de outros particulares e concretos. Dito de outro modo, a              

ética do cuidado alia uma atitude de rejeição contra qualquer tentativa de relegar o              

cuidado a uma atividade que se localiza fora dos limites da moralidade com a              

reivindicação da força moral da responsabilidade por responder às necessidades de           

sujeitos que são, de algum modo, dependentes de nós. 

Em segundo lugar, como parte do exercício de compreender o que a moralidade             

requer de nós e qual seria o curso de ação moralmente adequado, a ética do cuidado                

valoriza e incorpora as emoções. Emoções como a simpatia, a empatia, a sensitividade, a              

capacidade de responder às demandas que nos são endereçadas, ou seja, aquele conjunto             

5 A ética do cuidado é uma teoria moral ou uma perspectiva sobre questões morais que, segundo Virginia                  
Held (2006: cap. 1), não pode ser simplesmente adicionada ou incluída naquelas perspectivas morais              
tradicionais, tais como a teoria moral kantiana, o utilitarismo ou a ética das virtudes. Para uma interpretação                 
sobre a ética do cuidado que discorda do argumento de que a posição defendida em In a different voice                   
ofereceria razões suficientes para a rejeição de uma perspectiva moral universalista, ver Benhabib, 1992              
(cap 5 e 6). 
6 Seguimos aqui os termos gerais da definição proposta por Virginia Held (2006:10-15). Porém, para               
cumprir o objetivo de oferecer um conjunto de características constitutivas de uma ética feminista do               
cuidado, excluímos as nuances interpretativas que a autora apresenta na sua defesa do que uma ética do                 
cuidado deve ser. 
7 O termo é empregado aqui no sentido de relação normativamente relevante. 
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de atributos que historicamente foram definidos como femininos, são, nessa perspectiva,           

interpretados como emoções morais relevantes e necessárias. Diferentemente das teorias          

morais racionalistas, a ética do cuidado define as emoções, aliadas às capacidades            

relacionais, como partes necessárias do processo de emergência de preocupações morais           

em contextos interpessoais reais. Precisamos de uma ética do cuidado, especificamente,           

porque o cuidado, em seus diferentes aspectos, variações e relações, precisa ser objeto de              

escrutínio e avaliação moral.  

Em terceiro lugar, a ética do cuidado suspende a validade da afirmação de que              

quanto mais abstrato é o raciocínio sobre problemas morais, mais adequados seriam os             

seus resultados. A adequabilidade desses resultados estaria em consonância com os           

critérios de imparcialidade e impessoalidade, entendidos como centrais ao “bom          

raciocínio moral”. Uma ética feminista do cuidado respeita, e não aliena, as            

reivindicações de outros concretos com quem estabelecemos relações particulares. Ao          

fazer esse movimento em direção ao particular (e à pessoalidade), essa ética questiona a              

capacidade daqueles raciocínios éticos universalistas e abstratos de responderem         

apropriadamente problemas éticos que surgem de nossas relações e interações cotidianas.           

Há certa polêmica sobre a aplicabilidade de regras universais em certos domínios de             

nossa vida em comum – como, por exemplo, o domínio da lei e do direito. No entanto, é                  

consensual entre a(o)s eticistas do cuidado o argumento de que as relações no domínio da               

família e da amizade certamente deveriam ser avaliadas, e não meramente descritas, uma             

vez que a moralidade não está confinada à proposição de regras abstratas e gerais. 

Em quarto lugar, a ética do cuidado reafirma a relevância da crítica feminista             

radical a respeito das noções formuladas pelo pensamento científico e filosófico           

tradicionais sobre a esfera pública e a esfera privada. Enquanto o domínio do público,              

aquele suposto pelas perspectivas éticas tradicionais, é descrito como o espaço da            

independência, da autonomia e do intelecto, o domínio do privado é descrito como o              

locus da interdependência, do senso de comunidade, como o espaço da conexão, do             

compartilhamento, dos afetos e das emoções. Ao lado do que parece ser uma descrição              

dos espaços sociais constitutivos tanto da modernidade quanto do modo como teorizamos            

sobre ela, caminham os juízos normativos e generificados a seu respeito: a esfera pública              

é identificada como o lugar da justiça, dos deveres, das obrigações e do masculino,              

enquanto a esfera privada é associada ao âmbito das emoções, do cuidado, das             
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necessidades e do feminino. A consequência da naturalização dessa separação é a            

justificação da negligência dos interesses das mulheres com base no argumento de que             

questões morais relevantes raramente emergem do “mundo” das mulheres, a saber, da            

esfera doméstica. Assuntos como a dupla jornada de trabalho, os ônus reprodutivos ou             

mesmo as vulnerabilidades sexuais são, em consequência, frequentemente descartados         

por constituírem assuntos “privados”, de escasso interesse para a justiça social e para a              

moralidade coletiva (Jaggar, 1992: 364). A ética do cuidado privilegia, no lugar de             

negligenciar, questões e reivindicações morais que nascem das relações pessoais,          

marcadas pela emoção, pelos sentimentos, pela dependência e pela vulnerabilidade. 

A quinta característica de uma ética do cuidado feminista é o questionamento da             

noção de pessoa como ser individual, independente e descorporificado. Em contraposição           

a uma visão “robinsonada” de pessoa, essa(e)s teórica(o)s do cuidado sustentam uma            

noção de pessoa marcada pela interdependência e pela relacionalidade. Defender uma           

noção de pessoa assentada na relação que estabelecemos uma/um(s) com a(o)s outra(o)s é             

um modo de responder a um contexto no qual nossas responsabilidades nos são             

apresentadas como partes de um conjunto de contingências sociais e históricas que            

inescapavelmente conformam nossas vidas.  

Expostos os contornos mais gerais de uma ética feminista do cuidado, podemos            

nos mover, nas seções seguintes, em direção ao que definimos como momento teórico             

entrecortado por formulações sobre a ética e o conhecimento que chamaremos de            

radicalmente particularistas. 
 

II. O debate inaugural: Gilligan versus Kohlberg 

Embora em nossos dias a reflexão sobre a ética feminista já tenha avançado para              

muito além das polêmicas discussões que circundaram as controvérsias em torno da            

chamada ética do cuidado, é importante (re)lembrar o pioneirismo das pesquisas de Carol             

Gilligan para o avanço das discussões feministas, seja no âmbito da ética, seja no da               

teoria política. Partindo de uma abordagem crítica aos estudos de Lawrence Kohlberg            

sobre a psicologia do desenvolvimento moral, e fortemente inspirada pelas ideias da            

socióloga e psicanalista feminista Nancy Chodorow (1978), o trabalho de Gilligan           

procurou suspender a validade da definição da delimitação do objeto, seus parâmetros            

básicos, seu método de verificação, a suposta neutralidade de sua terminologia teórica e a              
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pretensa universalidade de seus modelos (Benhabib, 1992: 178). Tal movimento          

investigativo era não apenas original, mas também serviria de inspiração para           

desenvolvimentos feministas posteriores ligados aos modos por meio dos quais o gênero            

influencia a nossa produção do conhecimento, o objeto/sujeito que será conhecido e as             

nossas práticas de investigação e justificação (Harding, 1986, 1991; Code, 1987, 1991;            

Haraway, 1988; Longuino, 1990; Anderson, 2015; 1995). 

O filósofo Stephen Darwall (1998:217-222) nos oferece uma síntese das ideias           

Lawrence Kohlberg que pode nos ajudar nesta reconstrução. Segundo o discípulo de            

Piaget, o desenvolvimento moral – cujo télos é a justiça – pode ser descrito por meio de                 

três níveis de adequação do raciocínio moral pelos quais passariam todos os seres             

humanos ao longo dos processos de socialização: o nível pré-convencional (1.), o            

convencional (2.) e o pós-convencional (3.). Cada uma desses níveis apresentaria, por sua             

vez, dois estágios internos distintos de desenvolvimento: 1.1 “castigo e obediência”, 1.2            

“relativismo instrumental”; 2.1 “concordância interpessoal”, 2.2 “lei e ordem”; 3.1          

“contrato social”, 3.2 “ético universal”. 

No primeiro estágio do nível pré-convencional, “castigo e obediência”, as          

crianças identificam a correção (ou não) de suas ações por meio do castigo, que as               

socializa na obediência. Já no segundo estágio desse nível, o do relativismo instrumental,             

as crianças passam a enxergar suas próprias necessidades e interesses a partir de uma              

base ética e aceitam uma concepção de equidade rudimentar, definida como           

reciprocidade vantajosa: “eu te empresto o meu brinquedo e você me empresta o seu”.              

Nenhum status ético intrínseco é conferido às regras sociais nos dois estágios            

pré-convencionais; e, mais, a ação está inteiramente voltada para que se evite o castigo:              

os objetivos são egoístas. 

Já no nível convencional, as crianças começariam a entender que a moralidade            

teria uma autoridade separada das suas próprias necessidades autorreferenciadas,         

identificando a moralidade com expectativas e regras sociais. Sendo assim, no estágio da             

“concordância interpessoal”, a boa conduta estaria identificada com aquilo que os outros            

aprovam. No estágio da “lei e ordem”, a ordem social passa a ser vista como fonte de                 

autoridade. 

Por fim, no nível pós-convencional, os indivíduos começariam a conceber a           

moralidade como um padrão independente das regras sociais que poderia fornecer um            
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ponto de vista a partir do qual se pode criticar costumes sociais. Nesse sentido, no estágio                

do “contrato social”, como consequência de uma autorreflexão crítica, ter-se-ia um           

padrão composto por ideais e valores. No último estágio, aquele em que se estabelece um               

princípio ético universal, a moralidade como um padrão abstrato da ética universal é             

diferenciada em relação a outros consensos morais. O processo de desenvolvimento           

moral está completo, portanto, quando se formula uma ideia de padrão universal de             

conduta independente, que não se confunde com qualquer regra social, costume ou            

padrões socialmente aceitos. 

Kohlberg conclui, a partir de seus experimentos de pesquisa em torno do tema             

do desenvolvimento do raciocínio moral, que mulheres tendem a permanecer no nível            

convencional, menos abstrato – mais distante, portanto, dos princípios éticos universais           

da justiça –, enquanto os homens mostrariam maior competência social para alcançar os             

estágios mais desenvolvidos do raciocínio moral, em virtude do treino decorrente de sua             

inserção em instituições sociopolíticas das quais as mulheres continuam excluídas.          

(Benhabib, 1992: 150). 

Como já mostramos em trabalho anterior (Kritsch; Ventura, 2018: 106-112),          

Gilligan procura confrontar a análise de Kohlberg avaliando os níveis e estágios do             

desenvolvimento moral como parte de um contexto generificado. Gilligan identifica          

problemas de diferentes naturezas que, a seu ver, enviesavam os resultados alcançados            

por Kohlberg: primeiro, ela procura mostrar que meninas e mulheres foram           

sub-representadas nos experimentos; e, quando apareciam, tendiam a agrupar-se no          

terceiro estágio. 

Para confrontar tais resultados, Gilligan conduziu experimentações próprias com         

meninos e meninas, e também com com mulheres a respeito da decisão pelo aborto, que               

embasaram sua conclusão de que existiriam duas maneiras distintas de pensar e de             

descrever o desenvolvimento moral individual. Isto é, haveria dois temas ou duas vozes             

éticas diferentes representados por homens e por mulheres. Por um lado, a primeira voz,              

mais frequente em homens, se enquadraria perfeitamente na teoria dos níveis e estágios             

proposta por Kohlberg, assentada em pressupostos que buscam soluções para problemas           

morais com base na linguagem dos direitos e da equidade; Gilligan identificou este modo              

de raciocínio ético com uma “ética da justiça”. Por outro lado, as diferentes vozes, cujo               

raciocínio moral privilegia a linguagem da empatia, das relações e das responsabilidades,            
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mais frequente em mulheres, não poderiam ser reduzidas à teoria kohlberguiana, e sim             

teriam uma estrutura diferente; a esta voz diferente, Gilligan chamou de “ética do             

cuidado”8. Os estudos a levaram à conclusão de que as mulheres apresentam uma maneira              

diferente de raciocinar sobre problemas morais, que parte da linguagem dos conflitos de             

responsabilidade9. 

Assim, segundo Gilligan, o raciocínio moral conduzido pela(o) sujeito social que           

opera a partir de uma ética da justiça não assume a priori como valiosas as relações entre                 

indivíduos. O agente moral fundamental é aquele que pertence a uma comunidade moral             

de iguais e o que pode ser definido como fundamentalmente moral não diz respeito às               

relações interpessoais; o que a moralidade requer de cada pessoa é sempre o mesmo nos               

contextos que se repetem. Ser uma pessoa moral é, de acordo com este modo de               

raciocinar, mostrar-se capaz de aprender e manejar princípios justos que possam ser            

universalizáveis. 

Já a ética do cuidado, tal como formulada por Gilligan, manifesta-se por uma             

voz diferente daquela que se expressa nos termos de uma ética da justiça. Para esta forma                

8 Vale aqui uma nota a respeito do que acreditamos ser um duplo objetivo de Gilligan ao abordar as duas                    
vozes morais, particularmente em In a different voice. O primeiro objetivo, apontar a vinculação de               
diferentes estilos cognitivos a papéis socialmente (re)produzidos que diferenciam estilos masculinos de            
femininos, aparece logo na abertura do livro: ali, a autora (Gilligan, 1982:2) explica que a voz moral do                  
cuidado – tal como a da justiça – caracteriza-se não pelo gênero, e sim por constituir um “tema”. Sua                   
associação com as mulheres não é absoluta (isto é, não é ontologicamente necessária), e sim de natureza                 
empírica, no sentido de poder ser percebida como uma ocorrência reiterada pelas práticas cotidianas da(o)s               
agentes no mundo social. Tais práticas reiteradas dariam, então, origem a estilos cognitivos generificados,              
marcados por simbolismos (socialmente construídos) associados ao feminino e ao masculino. Nesse            
sentido, as vozes morais são temas (ou associações) impregnados pelas socializações generificadas de             
homens e mulheres que podem e devem ser transformadas – posição que, aliás, também era a de Kohlberg,                  
para quem o desempenho inferior das mulheres no enfrentamento dos dilemas morais se devia à falta de                 
treino e exclusão das mulheres de certas esferas (trabalho, governo) que propiciam comportamentos morais              
mais aptos à justiça (Benhabib, 1992:150). A transformação dessas vozes generificadas, no entanto, não              
passaria, nesta obra de Gilligan, por uma substituição da voz da justiça pela voz do cuidado, como advogam                  
muitas de suas leitoras e/ou discípulas – entre as quais encontramos desde feministas que fazem a defesa da                  
superioridade moral de um pensamento maternal até feministas lésbicas cujo foco teórico repousa numa              
suposta essência da mulher (cf. Ruddick, 1980; Noddings, 1984; Hoagland, 1988; Held, 1993) –, e sim                
muito mais pelo cultivo e valorização da complementaridade entre as vozes da justiça e do cuidado                
(Gilligan, 1982:174). O segundo objetivo, enfatizar a dignidade de normas, valores e virtudes morais vistas               
como femininas/privadas para uma compreensão alargada do público e da política, será explicado na nota               
de rodapé n.11. 
9 Nas palavras da autora: “A sequência do julgamento moral das mulheres começa com uma preocupação                
inicial com a sobrevivência, passa pelo foco na bondade e, finalmente, [termina com] um entendimento               
reflexivo do cuidado como o guia mais adequado para a resolução de conflitos nas relações humanas. O                 
estudo do aborto demonstra a centralidade dos conceitos de responsabilidade e cuidado nas construções do               
domínio moral pelas mulheres, o estreito vínculo no pensamento das mulheres entre as concepções do eu e                 
da moralidade e, finalmente, a necessidade de uma teoria do desenvolvimento expandida que inclua, ao               
invés de excluir da consideração, as diferenças na voz feminina” (Gilligan, 1982: 105). 
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de raciocínio moral, o cuidado dos outros é, antes, uma atividade do relacionamento. Isto              

é, tem como preocupação fundamental a responsabilidade que surge dentro dos           

relacionamentos, definindo como devemos responder às pessoas particulares que fazem          

parte do nosso círculo de relações. Nesse sentido, de acordo com essa abordagem do              

desenvolvimento moral, ser uma pessoa moral é muito mais ter as disposições morais             

corretas para uma ação responsável e adequada ao contexto e às relações, já que o eu,                

como agente moral, reage, antes, à percepção da necessidade (Gilligan, 1987: 23). 

As categorias morais que acompanham as interações concretas, a partir da           

perspectiva do cuidado, são as de responsabilidade, vinculação e compartilhamento. E os            

sentimentos morais correspondentes são os de amor, cuidado, simpatia e solidariedade.           

Em contrapartida, a ética da justiça estaria ancorada em categorias morais que            

acompanham a relação entre “outros generalizados” e são estruturadas pela defesa dos            

direitos, dos deveres e da justiça; os sentimentos morais a ela correspondentes são os do               

respeito, do dever, do valor e da dignidade (Benhabib, 1992: 159). Assim, os valores da               

justiça e da autonomia são caracterizados e diferenciados daqueles próprios ao cuidado,            

que “implicam uma visão de si e do outro como interdependentes e de relacionamentos              

como redes criadas e sustentadas pela atenção e resposta. As duas vozes morais que              

articulam essas visões, portanto, denotam diferentes maneiras de ver o mundo” (Gilligan,            

1982: 8). 

Daí a importância de se compreender as capacidades morais em um sentido mais             

amplo do que o da ética da justiça. Ou seja, seguindo a ética do cuidado, em vez de                  

afirmar exclusivamente princípios morais, a imaginação moral, o caráter e as ações            

devem responder à complexidade de cada ação específica (Tronto, 1987: 657). O centro             

da argumentação passa a ser menos a determinação de princípios neutros e            

potencialmente universalizáveis, e muito mais se eles devem ser princípios que atentem            

para “os direitos e a equidade”, de um lado, ou para “as responsabilidades e as relações”,                

de outro (Kymlicka, 2006: 348-349). Embora possa ter raízes no que comumente se             

denomina “privado”, uma ética do cuidado não só tem significação pública como deve             

ainda ser estendida aos assuntos públicos10. 

10 A defesa de que as duas vozes são complementares (e não opostas, como podemos encontrar em muitas                  
(re)leituras dessa obra) parece-nos apontar com maior clareza para o segundo objetivo de Gilligan nessa               
obra, este agora mais vinculado à afirmação de normas, valores e virtudes morais até então excluídas das                 
definições tradicionais do público e da política, a saber, a relevância da inclusão de valores e virtudes                 
associados a uma ética do cuidado (relações, responsabilidades, empatia, solidariedade), considerada por            
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De maneira sucinta, o problema moral entre os sexos surge, segundo Gilligan            

(1988: 19), não de direitos rivais, mas de responsabilidades conflitantes. Por isso, para             

ela, importa valorizar os resultados de um modo de pensar contextual e narrativo, mais do               

que formal e abstrato. Essa concepção de moralidade vinculada à atividade do cuidado             

delimita o desenvolvimento moral a partir da compreensão da responsabilidade e das            

relações; do mesmo modo que a concepção de moralidade como equidade vincula o             

desenvolvimento moral à compreensão dos direitos e das regras (Kritsch; Ventura, 2018:            

108).  

A posição de Gilligan foi duramente criticada tanto por feministas quanto por            

pensadores e pensadoras oriunda(o)s de outras tradições interpretativas (cf. Tronto, 1987;           

Nicholson, 1993; Butler, 1990; Longino 1993; Bar On, 1993). Apesar de todas as             

limitações que podem ser apontadas na formulação oferecida por Gilligan para uma ética             

do cuidado, é importante enfatizar que sua argumentação permitiu o questionamento da            

relevância daquelas relações psicossexuais, presentes na esfera doméstica e privada, para           

uma teorização sobre a ética e sobre o desenvolvimento moral. Mas também a assumpção              

de que o comportamento humano e suas expressões admitem diferentes vozes – cuidado e              

justiça –, antes rigidamente demarcadas e opostas, constituiu um passo fundamental para            

o avanço do pensamento feminista em outra frente relevante. Como lembra S. Benhabib             

(1992: 179), revelar o poder de símbolos, mitos e fantasias que regem os sexos no mundo                

fechado e pouco questionado dos papéis de gênero e dos modos aceitos do exercício da               

sexualidade é fundamental para o combate à opressão e à dominação das mulheres. 

 

III. Olhares sobre o particular: tendências epistemológicas feministas 

ela a base fundamental de relações não-violentas e não-opressoras, complemento necessário e urgente de              
uma ética da justiça fundada no valor central da igualdade. Com esse movimento, Gilligan reivindica uma                
compreensão alargada do público e da política: “O fracasso em ver a realidade diferente da vida das                 
mulheres e em ouvir as diferenças em suas vozes decorre (…) da suposição de que existe um único modo                   
de interpretação e de experiência social. Ao colocar, em vez de um, dois modos diferentes, chegamos a uma                  
elucidação mais complexa da experiência humana que enxerga a verdade da separação e da vinculação na                
vida de mulheres e homens e reconhece como essas verdades são transmitidas por diferentes modos de                
linguagem e pensamento. (…) Compreender como a tensão entre responsabilidades e direitos sustenta a              
dialética do desenvolvimento humano é enxergar a integridade de dois modos díspares de experiência que               
estão, ao final, conectados. Enquanto uma ética da justiça procede a partir da premissa de igualdade – que                  
todos devem ser tratados da mesma maneira – uma ética do cuidado repousa sobre a premissa da                 
não-violência – de que ninguém deve ser prejudicado. Na representação da maturidade, ambas as              
perspectivas convergem para a percepção de que, assim como a desigualdade afeta adversamente ambas as               
partes em um relacionamento desigual, também a violência é destrutiva para todos envolvidos” (Gilligan,              
1992: 173-174). 
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Se as perguntas centrais levantadas por Gilligan – de quem estamos falando,            

qual conhecimento e de que modo fazemos ciência e fundamentamos juízos morais e             

éticos –, interrogações que são, de certo modo, as questões centrais levantadas pelas             

diferentes perspectivas feministas, levaram-na a ouvir as vozes do cuidado e da justiça e a               

generificá-las – uma associação empírica, vale frisar, e não conceitualmente necessária,           

dado que as vozes constituem apenas um tema11 –, um movimento semelhante            

aconteceria entre filósofas dedicadas à epistemologia12 feminista. Com este passo,          

entramos agora no campo de forças composto: pela investigação dos modos por meios             

dos quais o gênero está presente em nossas concepções partilhadas de conhecimento            

válido; pela definição de qual sujeito/objeto pode ser conhecido; e da exposição das             

maneiras por meio das quais o gênero é parte das nossas práticas compartilhadas de              

investigação e de justificação (Anderson, 2019; 1995). 

Para combater a dominância das narrativas epistemológicas hegemônicas e         

tradicionais da ciência à época, predominantemente produzidas por e para homens, essas            

pensadoras trataram da relevância dos arranjos, das normas sociais e de gênero para a              

avaliação de eventos epistêmicos. Ao mesmo tempo em que concentraram seus esforços            

sobre as relações de gênero que envolvem o fazer científico e filosófico, tais pensadoras              

iriam engajar-se em demonstrar o caráter androcêntrico e mantenedor dos privilégios das            

epistemologias tradicionais male made. Reconstruir metodologias e procedimentos        

justificatórios, com o objetivo de eliminar seus efeitos opressivos e excludentes, passa a             

ser uma tarefa central das teorias feministas dedicadas à reflexão epistemológica. 

Epistemólogas feministas partilham, em geral, a tese de que os sujeitos           

cognoscentes estão sempre e necessariamente situados em uma certa trama de relações            
11 Gilligan explica a caracterização dessas “vozes diferentes” como um tema nos seguintes termos: “A voz                
diferente que eu descrevo não é caracterizada pelo gênero senão pelo tema. Sua associação com a mulher é                  
uma observação empírica e é primariamente pelas vozes das mulheres que eu traço o seu desenvolvimento.                
No entanto, tal associação não é absoluta e os contrastes entre vozes femininas e masculinas estão aqui                 
presentes para salientar a distinção entre dois modos de pensamento, o foco é um problema de interpretação                 
e não se apresenta como uma representação da generalização sobre os sexos (...). Claramente, as diferenças                
surgem em um contexto social no qual fatores, como o status social e poder, são combinados com a                  
biologia reprodutiva para dar forma às experiências dos homens e das mulheres e as relações entre os                 
sexos” (Gilligan, 1982: 2). 
12 “Epistemologia”, em geral, refere-se à reflexão acerca da natureza, dos estágios e limites do               
conhecimento humano, e particularmente às relações entre sujeito cognoscente e sujeito/objeto conhecido.            
Etimologicamente, refere-se ao lógos de uma episteme, isto é, de um conhecimento de natureza científica, a                
qual M. Foucault (1992) definiria como o paradigma geral a partir do qual os múltiplos saberes científicos                 
existentes em determinada época se estruturam. Segundo ele, epistemes constituem tanto o mundo que              
estudamos quanto a racionalidade que adotamos, razão pela qual elas definem os indivíduos,             
fornecendo-lhes seus conceitos, desejos, crenças e, deste modo, emolduram suas ações. 

12 
Dossiê Especial Ética do Cuidado | ISSN: 2358-758X | Número 7 | Ano 2020 



 
 

particulares. Essa trama particular é parte da resposta à pergunta sobre o que sabemos e               

como sabemos. A resposta para as perguntas sobre o que sabemos e como sabemos,              

argumentam elas, deve passar pela descrição da situação e/ou da perspectiva daquela(e)s            

que conhecem. Nesse sentido, a posição do “conhecimento situado” considera o modo            

como diferentes pessoas podem entender o mesmo objeto de maneiras distintas e define             

cada uma dessas maneiras como um reflexo das relações nas quais a(o)            

conhecedora/conhecedor se encontra. No campo da epistemologia, feministas defensoras         

da situacionalidade do conhecimento estão, portanto, preocupadas em responder à          

pergunta sobre como a posição social daquela(e) que conhece afeta o conteúdo e a forma               

daquilo que é conhecido. O gênero, seus valores e normas, são descritos como uma              

posição em uma dada situação social (e não individual, vale frisar). É nesse sentido que               

podemos sustentar constituirem as epistemologias feministas um tipo de epistemologia          

social (Anderson, 2019). 

Um dos temas delimitadores da fronteira de pesquisa das epistemólogas          

feministas está diretamente relacionado à reivindicação de que a razão – em virtude das              

operações cognitivas socialmente transmitidas que (de)marcam nossas mentes bem como          

nossas capacidades de apreender, de tomar ciência e de estar no mundo – é generificada               

e, portanto, o conhecimento produzido sobre o e no nosso entorno é também             

generificado. A afirmação recorrente junto ao senso comum científico de que os            

resultados de uma reflexão racional seriam frequentemente construídos em oposição a           

atributos como sentimentos, emoções, particularidades, tidos como femininos, levou as          

epistemólogas à conclusão de que a base de sustentação dessa demarcação estaria            

assentada sobre uma certa divisão dos papéis sociais. As normas sociais responsáveis por             

definir os papéis de gênero, nos ensinam estas teóricas, não são generificadas            

simplesmente por sua associação com os homens e com as mulheres; as normas sociais              

são generificadas precisamente porque provêem um conjunto de ideais apropriados aos           

papéis que constituem os gêneros (Haslanger, 2012: 48-49). 

A atitude de resistência em relação ao que foi e continua a ser definido como               

tradicional (e masculino) conduziu o debate à proposição de inúmeros caminhos           

argumentativos; dois deles, que consideramos substantivamente distintos, são de         

particular interesse para a temática deste artigo. No entanto, ainda que as respostas ao              

diagnóstico da generificação da razão tenham recebido diferentes contornos,         
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concordamos com o argumento de S. Haslanger (2012) de que os empreendimentos            

feministas em torno da razão e da racionalidade estão unidos pelo chamado para a              

reavaliação dos parâmetros e dos critérios mobilizados na produção de juízos sobre o que              

é conhecimento válido, como é produzido e quem pode ser sua autora ou seu autor. 

Várias foram as sendas percorridas por teóricas e teóricos feministas no campo            

da epistemologia. Um dos caminhos foi trilhado por aquela(e)s que sustentaram que, por             

ser a proeminência da razão – masculina – generificada questionável, as nossas            

preocupações teóricas não poderiam ser reduzidas a essa razão e seus padrões de validade              

e validação. A partir desta proposição mais geral, duas respostas foram elaboradas. 

Impulsionadas pela integração de perspectivas ditas femininas, epistemólogas        

feministas sustentaram a relevância da inclusão daqueles atributos antes contrastados13          

com a razão e com o domínio do público, do direito, da justiça e das obrigações como                 

parte dos critérios de validade e validação do conhecimento produzido sobre a realidade             

social14. A novidade (e, talvez, a força) dessa perspectiva repousa no tratamento da             

inclusão como uma virtude epistêmica fundamental. 

Outro conjunto de perspectivas surgiu da reunião de esforços para a formulação            

de uma “razão feminina” que pudesse detectar as ausências olvidadas e/ou silenciadas            

pela razão tradicional masculina. Entre as teóricas do cuidado preocupadas com o            

problema dos diferentes modos de conceber o raciocínio moral, a segunda via foi, em um               

primeiro momento, a preferida15. 

Cada uma das posições descritas acima nos leva a compreensões e interpretações            

bastante distintas sobre as relações de gênero. Entretanto, é igualmente sustentável a            

suposição de que nenhuma das duas respostas sobre como devemos construir           

conhecimento a respeito do mundo social descarta a razão como necessária. Dito de outro              

13 Podemos pensar aqui tanto em termos de contraste como também em termos de oposição. 
14 Para ontologias sobre as críticas à filosofia tradicional e seu viés masculino e excludente ver: Sandra                 
Harding & Merrill B. Hintikka (1983); Carol Gould (1984); Loraine Code (1987, 1991); Carole Pateman &                
Elizabeth Gross (2013); Eva Kittay & Diana Meyers (1987); Ann Garry & Marilyn Pearsall (1996); Alison                
Jaggar & Susan Bordo (1989). 
15 Embora possamos encontrar nos estudos feministas, inclusive, naqueles inspirados em Gilligan, inúmeras             
pensadoras que sustenta(ra)m a tese de que homens e mulheres apresentam diferentes estilos cognitivos              
que lhes seriam intrínsecos, naturais (cf. nota de rodapé n.8), gostaríamos de ressaltar que não é necessário                 
subscrever esta interpretação para afirmar que estilos cognitivos recebem símbolos generificados. Isto é,             
estilos dedutivos, analíticos, atomísticos, não-contextuais e quantitativos são identificados como          
masculinos, enquanto estilos cognitivos intuitivos, simbólicos, sintéticos, holistas, contextuais e qualitativos           
são tratados como femininos (Anderson, 2015). Para perspectivas sobre a razão feminina ver: Carol              
McMillan’s (1982) e Sara Ruddick (1980). Para críticas feministas a essa formulação, ver: Genevieve              
Lloyd (1984); Robert Pargetter & Elizabeth Prior (1986); Jane Flax (1990); Christine DiStefano (1988). 
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modo, ambas as abordagens rejeitam a tese de que a razão é inerentemente objetável;              

afirmar que um certo uso da razão é condenável precisamente por tudo o que exclui do                

seu escopo de considerações não é o mesmo que sustentar teses céticas sobre a razão. 

A crítica mais aberta à razão veio da constatação de que qualquer proposta             

epistemológica adequada às especificidades dos contextos de opressão e de dominação de            

gênero não poderia estar encerrada em uma mudança de ênfase. Ou seja, uma nova              

apropriação do feminino, do privado, do cuidado e das emoções não poderia ser a              

resposta correta.  

Podemos encontrar mais de uma visão sobre como a razão está implicada nos             

contextos reais de dominação e opressão de gênero. Para os nossos propósitos, no             

entanto, importa enfatizarmos um entendimento crítico comum entre estas diferentes          

proposições pós-modernas e pós-estruturalistas16: nelas, parte-se da constatação de que a           

atitude ou o ponto de vista racional seria, ele mesmo, orientado para a manutenção de               

relações de opressão e/ou dominação. Aceitar a razão significaria, portanto, reverberar e            

refletir relações de poder responsáveis por sustentar a posição de privilégio – que é              

também epistêmica – dos homens (que, frequentemente, são brancos e proprietários). A            

atração crucial das posições pós-modernas, resume Miranda Fricker (2000), repousaria          

exatamente na capacidade desse grupo de autoras e autores distintos de posicionar a razão              

e o conhecimento em um contexto de relações de poder. 

Desafiar nossos comprometimentos com a razão seria, desse modo, a única           

alternativa verdadeiramente compromissada com a eliminação das relações de opressão e           

dominação de gênero (Haslanger, 2012:36)17. É como parte desse horizonte          

argumentativo que poderíamos interpretar, por exemplo, a provocação de Butler (1990)           

de que cabe ao feminismo rir das categorias sérias. 

Se podemos narrar uma certa história do debate das epistemologias feministas           

mobilizando os caminhos acima especificados, contemporaneamente, esse mesmo campo         

de forças ganhou certa especificidade. Epistemologias feministas passaram a         

concentrar-se na variedade de maneiras por meio das quais o gênero está implicado nas              
16 A afirmação de que toda posição feminista pós-moderna é também pós-estruturalista não parece correta               
(Butler, 1994). O que estamos sustentando aqui é o compartilhamento, entre essas duas posições, de um                
ponto de partida comum e crítico sobre a possibilidade de continuarmos produzindo conhecimento             
feminista nos termos de uma tradição racionalista. 
17 Essa posição ficou conhecida como feminismo pós-moderno e/ou feminismo pós-estruturalista. Sobre            
essa perspectiva ver: Elaine Marks & Isabel de Coutivron (1980); Luce Irigaray (1985); Susan Bordo               
(1986); Jessica Benjamin (1983); Evelyn Fox Keller (1985). 
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práticas de conhecimento em temas específicos e comunidades particulares. Esse          

movimento em direção ao local, ao particular e ao contextual, interpreta E. Anderson             

(2015:s/p), teria facilitado o borramento das fronteiras entre posições antes bem definidas            

em termos das suas especificidades. 

Essa mudança de sentido em direção ao particular, para ficarmos com os termos             

de Anderson, e a posição proposta pelas perspectivas da ética do cuidado encontram um              

ponto de convergência importante. A busca por um modo de raciocínio associado ao             

feminino que pudesse responder ao desenvolvimento moral do cuidado não é a única             

maneira de interpretar as perspectivas da ética do cuidado. Uma das principais            

contribuições da ética do cuidado para o debate epistemológico, argumentamos, encontra           

morada em outro ponto: a busca por vozes diferentes passaria por ouvir vozes             

particulares, distribuídas nas divisões sociais e nas normas de gênero. Assim,           

interpretamos a epistemologia do ponto de vista, de um lado, e a epistemologia do              

cuidado, de outro, como possibilidades de resposta a esse chamado radicalmente           

particularista proposto pelas teóricas da ética do cuidado e respondido pelas teorias            

feministas do conhecimento18. 

 

III.I. Epistemologia do ponto de vista 

Teóricas feministas que abraçaram a chamada epistemologia do ponto de vista,           

como Nancy Hartsock (1984), Alison Jaggar (1983), Patricia Hill Collins (1990) ou            

Hilary Rose (1994), sustentaram a posição segundo a qual, para avançar em relação à              

produção de conhecimento hegemônica moderna, seria preciso escrutinar as condições          

históricas e materiais que produzem tanto a ação epistêmica quanto o próprio            

conhecimento. Dado que o conhecimento autoritativo bem como a definição dos padrões            

da produção científica são derivados das e testados a partir de experiências sociais e de               

circunstâncias materiais de homens brancos, de classe média e educados, as mulheres e             

outra(o)s atores sociais excluída(so)s destas condições sofrem opressão na medida em           

que tendem a ocupar nestas análises, quando ocupam, posições epistêmicas marginais e            

subalternas. 

18 Lembramos que nossa interpretação não é dependente da afirmação de uma anterioridade temporal da               
ética do cuidado em relação às formulações da epistemologia do ponto de vista. Nosso argumento oferece                
um modo de conectar dois componentes, um ético e outro epistemológico, do que definimos como o                
momento radicalmente particularista do debate das teorias feministas. 
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A ciência como prática criou um discurso esotérico, denuncia Loraine Code           

(1995: 180), ao qual poucas mulheres e homens não-brancos obtêm acesso imediato. Ela             

explica seu sucesso limitado com o exemplo de “fatos cientificamente comprovados” a            

respeito da inferioridade intelectual natural das mulheres e de homens não-brancos; fatos            

que foram estabelecidos por uma metodologia não projetada explicitamente para oprimir,           

mas cujas consequências opressivas são múltiplas. No entanto, advogam as teóricas do            

ponto de vista, é possível transformar a opressão em vantagem epistêmica: do mesmo             

modo que o marxismo19 partiu do ponto de vista do proletariado para produzir análises              

histórica e materialmente localizadas que, contudo, forneciam ferramentas para escrutinar          

o sistema social como um todo, partir da vida e das óticas diversas e até contraditórias das                 

mulheres e suas experiências poderia gerar um moldura crítica em torno das hierarquias             

epistêmicas e das práticas de desempoderamento existentes (Harstock, 1983: 283).  

Críticas direcionadas às perspectivas do ponto de vista feminista20, ao lado da            

proliferação dos estudos subalternos, rapidamente levaram suas proponentes a abandonar          

a busca de um único ponto de vista feminista que pudesse ser dotado de superioridade               

epistêmica. Epistemólogas do ponto de vista passaram a reconhecer, gradativamente, uma           

via mais pluralista para ancorar suas justificações para a pergunta sobre por que             

determinado ponto de vista importa. Como consequência da adoção de uma perspectiva            

justificatória mais pluralista, vale notar, passaram a identificar como privilegiados          

epistemologicamente um conjunto de pontos de vista situados entre grupos          

marginalizados21. Anderson interpreta essa passagem da seguinte maneira: 

Um modo de entender essa afirmação é no sentido metodológico: pensar a            
partir [from] do ponto de vista subalterno é mais proveitoso do que confinar o              

19 A dívida da epistemologia do ponto de vista com o marxismo é indubitável. O que o feminismo do ponto                    
de vista partilha com o marxismo é a ideia intuitiva segundo a qual, nas palavras de Miranda Fricker                  
(2000:147), “uma vida inserida na dura realidade de quaisquer relações de poder fornece um entendimento               
crítico (do mundo social, em primeira instância) que não é percebido por aqueles(as) que levam uma vida                 
amortecida pela posse do poder”. 
20 Helen Longino (1993b) argumenta que a perspectiva epistemológica do ponto de vista é incapaz de                
oferecer uma resposta não circular para justificar qual é o ponto de vista epistêmico privilegiado. Outra                
crítica importante é aquela que afirma que as mulheres não podem oferecer um ponto de vista privilegiado                 
para o entendimento do seu próprio contexto de opressão, dado que esta realidade ganha formas distintas                
para diferentes mulheres, dependendo de sua raça, orientação sexual, nacionalidade, para ficarmos com             
apenas alguns marcadores sociais da diferença. Assim, de acordo com tais críticas, não haveria um único                
ponto de vista feminino (ou da mulher) que pudesse ser considerado porta-voz da expressão dos diferentes                
contextos de dominação e opressão aos quais todas as mulheres estão submetidas (Lugones e              
Spelman,1983; Lazreg, 1994, 1994a). Essa discussão foi apresentada em Ventura; Kritsch, 2017. 
21Os debates sobre a interseccionalidade exerceram papel importante nesta mudança de direção e sentido              
descrita em termos de uma “virada pluralista” do ponto de vista feminista. 
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pensamento àquelas perspectivas dominantes. Essa posição muda o privilégio         
reivindicado, em nome dos pontos de vista subalternos, do contexto da           
justificação para o contexto da descoberta. Outra maneira de entender a           
afirmação é em termos de vantagens pragmáticas: pensar a partir desses pontos            
de vista nos permite imaginar e realizar relações sociais mais justas (Hartsock,            
1996). Passar de reivindicações de privilégio epistêmico geral no acesso à           
verdade para reivindicações de vantagem prática na descoberta de verdades          
morais ou politicamente significativas tem sido uma das principais estratégias          
de defesa da teoria do ponto de vista (Anderson, 2015: s/p) 

 
Como parte desse movimento em direção a uma perspectiva mais pluralista,           

Patricia H. Collins (1990: 111) afirma, que um ponto de vista feminista negro, enraizado              

nas experiências cotidianas de mulheres afro-americanas pertencentes às classes         

trabalhadoras, repercute nas epistemologias de grupos subordinados em uma infinidade          

de lugares sociais. Um tal modo de “posicionar” o olhar cognoscente pode gerar             

“estranhamento” em relação à prática comumente aceita de rejeitar experiências e           

testemunhos concretos em favor de abstrações padronizadas ou ainda de valorizar o            

conhecimento proposicional convencional em detrimento de sabedoria(s).  

Para tais miradas, contudo, um ponto de vista é mais do que apenas uma              

perspectiva entre muitas: é uma posição intelectual e política capaz de uma “dupla visão”              

(outsider-within) – enxergar os objetos de investigação “de fora” (como pesquisadora           

marginalizada capaz de reconhecer a inadequação de conceitos e procedimentos          

consagrados) e “de dentro” (com os olhos da investigadora treinada na produção de saber              

científico daquela área), localização que posicionaria esta observadora numa posição          

epistêmica privilegiada, na medida em que lhe permite detectar sistemas do           

conhecimento que legitimam práticas opressivas e firmemente situadas de produção de           

conhecimento (Code, 1983: 2758; Collins, 1990)22. Os pontos de vista, por sua vez, não              

são garantia de inocência nem estão imunes a críticas: suas afinidades com as práticas de               

conscientização da década de 1970 trabalham para preservar uma postura interpretativa           

22 Vale aqui chamar a atenção para outras abordagens que operam a partir da noção de conhecimento                 
situado, como a de D. Haraway (1989) e outras, para as quais, no entanto, tal conhecimento situado                 
expressa interesses e perspectivas dos indivíduos que o operam. Diferentemente, a teoria do ponto de vista                
feminista que estamos tratando neste artigo é aquela para a qual mapear as práticas de poder (isto é, a                   
maneira como as instituições dominantes e suas estruturas conceituais criam e reproduzem relações e              
estruturas sociais opressivas) constitui o objeto primeiro da investigação feminista, o que não está suposto               
no primeiro modo de operar com o conhecimento situado mencionado. Aqui, vigora muito mais uma               
concepção de saber que enxerga o conhecimento como uma produção essencialmente social, e não como               
fruto da perspectiva de um agente individual. Ou seja, o que se enfatiza, nessa segunda abordagem, é a                  
pluralidade de localizações sociais, e não de interesses e valores de agentes específicos, como no primeiro                
caso. Nesse sentido, pode-se estabelecer aqui uma diferença, que não cabe debater nos limites deste artigo,                
entre perspectiva e ponto de vista. (cf. Harding, 2004; Intemann, 2010; Wylie, 2004). 
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crítica por meio da qual mesmo as alegações experimentais em primeira pessoa têm de              

ser frequentemente interrogadas, embora de maneira responsável, em um debate          

mutuamente respeitoso. Tampouco prescindem de fundamentação. É exatamente o que          

propõe H. Rose: 

A teoria do ponto de vista buscou fornecer uma justificativa teórica sobre por             
que deveríamos levar os pontos de vista da(o)s oprimida(o)s mais a sério do             
que o ponto de vista da(o) opressora/opressor; em termos bastante práticos, [a            
teoria do ponto de vista forneceu uma justificativa para] por que os relatos das              
mulheres sobre agressão sexual ou violência provavelmente seriam mais         
verdadeiros do que os relatos dos seus supostos autores. O que estava em jogo              
no contexto da "virada pós-moderna" era se havia, agora, uma celebração da            
diferença e diversidade que não forneceria meios de conceder privilégios          
epistêmicos às perspectivas da(o)s oprimidos, se essa consciência da linguagem          
significava que perdíamos o poder de reivindicar a realidade. Eu não queria            
perder a teoria do ponto de vista e a possibilidade de ir "além das realidades               
masculinas", mas senti que a combinação dos argumentos teóricos e da política            
da diferença era convincente. Nos termos que informaram o debate feminista,           
para mim, foi a nova fusão entre a teoria do ponto de vista e o conhecimento                
situado que ampliou e reviu as alegações de verdade do feminismo (Rose,            
1994: 96). 

 
Por trabalharem “de dentro” das especificidades da vida das mulheres e           

resistirem ao reducionismo que oblitera as diferenças práticas e vividas, as pensadoras e             

pensadores do ponto de vista tomam limitações e perspectivas parciais não como            

obstáculos que devem ser superados, mas como fatos dentro dos quais as – novas –               

epistemologias devem ser produzidas. Pontos de contato comuns entre um e outro lugar             

material incorporado produzem, de um lado, locais de solidariedade feminista e           

oportunidades para a construção de coalizões estratégicas; e, do outro lado, pontos de             

diferença confirmam a necessidade de dar andamento a negociações crí-ticas (Mouffe,           

1992: 381-382). 

Com as perspectivas do ponto de vista feminista, aprendemos que os sujeitos            

e/ou os grupos sociais posicionados na margem das estruturas de privilégio – aquelas             

estabelecidas por razões socioeconômicas, políticas, identitárias, incluindo o gênero e a           

sexualidade – são dotados de certo privilégio epistêmico. As pessoas e/ou grupos sociais,             

habitantes das margens, estariam mais bem posicionados para descrever e explicar um            

dado estado de coisas do que aqueles sujeitos e/ou grupos comparativamente           

privilegiados. Tal privilégio epistêmico não deve, contudo, ser considerado automatico:          

ser uma mulher negra trabalhadora não autoriza automaticamente a assumpção de que            
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esta pessoa possa conhecer a experiência de todas as demais mulheres (Intemann, 2010:             

783). Uma interpretação mais adequada da tese do privilégio epistêmico parece-nos ser a             

de que o privilégio em questão poderia ser sustentado apenas em termos de contingência              

e especificidade tanto para o objeto/sujeito quanto para o propósito da investigação e,             

portanto, não pode ser concebido como natural(izado) e necessário (Wylie, 2006:178).  

Poderíamos, agora, mobilizar essa interpretação pluralista da epistemologia do         

ponto de vista para enfrentar alguns dos desafios colocados por uma ética do cuidado. 

Ao ouvir uma voz diferente e ao reconhecer a especificidade dessa voz, as             

teóricas da ética do cuidado posicionaram no centro dos debates éticos os problemas da              

responsabilidade, do cuidado e das emoções. E, mais, foram adiante e expandiram a             

teoria do desenvolvimento moral até então disponível para que pudesse abarcar o que             

antes estava silenciado e apagado. A voz diferente não é caracterizada pelo gênero;             

conforme argumentamos, sua associação com as mulheres é, antes, empírica. Trata-se de            

dois modos de pensamento associados socialmente com determinados gêneros. As          

diferenças, nos ensina a autora, são parte de um contexto no qual certas normas sociais e                

de poder estão combinadas com a biologia reprodutiva para dar forma às experiências dos              

homens e das mulheres (Gilligan, 1982:2). O ponto de vista privilegiado das mulheres             

para a compreensão dos compromissos éticos que surgem nas relações interpessoais ou o             

privilégio epistêmico das mulheres, quando o assunto são relações de cuidado, afeto e             

responsabilidade pessoais, deve, dado que não é necessário, ser justificado. 

A definição de quem são os sujeitos dotados de privilégio epistêmico e a             

definição do modo como certos marcadores sociais, econômicos e identitários entram em            

ação para construir a margem, em oposição ao espaço social do privilégio, deve ser              

resultado de pesquisas e avaliações empíricas. Não há uma resposta natural ou necessária             

para essa pergunta. O que a epistemologia do ponto de vista pode oferecer para uma ética                

do cuidado são razões epistemológicas para continuarmos ouvindo vozes diferentes,          

silenciadas e apagadas quando enfrentamos questões éticas, políticas e morais. A resposta            

para a pergunta sobre quem é o “outro concreto” que pode reivindicar o privilégio              

epistêmico sobre determinado estado de coisas é sempre contingente e construída em            

contextos particulares e, portanto, trata-se de uma resposta que precisa ser sempre            

atualizada empiricamente – uma posição que é denominada por K Intemann (2010) um             
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empirismo feminista do ponto de vista. É precisamente nesse ponto que a ética do cuidado               

encontra outro ponto de vista feminista radicalmente particularista. 

 
III.II. Epistemologia baseada no cuidado 

Se a ética do cuidado, conforme sugerido nas seções anteriores, movimenta-se           

pela busca, no campo da teoria moral, por uma voz diferente, certas versões da              

epistemologia baseada no cuidado podem ser interpretadas como o resultado da busca por             

uma voz diferente mas, agora, no campo de forças das teorizações sobre o conhecimento.              

Um alerta faz-se necessário: conclusões apressadas sobre esse empreendimento teórico          

não são bem-vindas. Ou seja, a extensão de uma mirada sobre o cuidado – circunscrita,               

em um primeiro momento, à ética – para o campo da epistemologia não deve ser               

interpretada como um empreendimento ad hoc ou motivado por problemas paroquiais           

próprios da teoria do conhecimento. Há uma defesa substantiva em operação, que é             

interna ao projeto de uma ética do cuidado. É precisamente este o argumento defendido              

por Vrinda Dalmiya, em seu livro Caring to Know: Comparative Care Ethics, Feminist             

Epistemology, and the Mahabharata (2016). De acordo com a letra do texto, “[a] ética do               

cuidado e a epistemologia do cuidado caminham lado a lado" e, mais, o sucesso de uma                

ética do cuidado dependeria, neste argumento, do questionamento das estruturas          

axiomáticas do liberalismo – conformada pela autonomia independente, pela abstração,          

pela universalidade e pela imparcialidade –, definidoras da construção do conhecimento           

tradicional. É nesse sentido que os esforços teóricos concentrados na tarefa de redefinir a              

razão e a racionalidade carregam consequências para o projeto de remodelamento do que             

entendemos como atitudes éticas e moralidade (Dalmiya, 2016:2-3). 

Para compreendermos o projeto de uma epistemologia do cuidado é preciso, de            

acordo com a proposta de Dalmiya, seguir o movimento da ética para a epistemologia.              

Apreendemos, com as diferentes perspectivas da ética do cuidado, que as relações de             

cuidado são radicalmente particulares precisamente porque dizem respeito às relações          

particulares e às pessoas em sua singularidade. Dessa afirmação mais geral, decorrem            

orientações metaéticas relevantes para o desenho de uma epistemologia baseada no           

cuidado, tal como definida na primeira seção deste texto. Tais orientações metaéticas            

convergentes com uma ética do cuidado podem ser resumidas, segundo Dalmiya (2016:            

3-8), nas seguintes proposições: 
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1. O sujeito ético é um sujeito corporificado e o self é inerentemente            

relacional. Sabemos que cada corpo é único e carrega diferentes significados,           

dependentes de localizações sociais específicas. É na qualidade de ser corporificado que            

recai a explicação da condição de singularidade e diferença entre todas as pessoas.             

Porém, ainda que a singularidade seja um traço inquestionável, lembra a autora, ela vem              

acompanhada da dependência. Somos singulares, dependentes e vulneráveis, de         

diferentes modos, uns em relação aos outros. É por essa razão que podemos concluir que               

a agência ética está (a) enraizada na diferença entre sujeitos morais e (b) emerge na e das                 

redes de relações nas quais os sujeitos estão inseridos23.  

2. O comportamento moral tem como fim atender às necessidades (em          

muitos casos, conflitantes) desses sujeitos corporificados, singulares e vulneráveis.         

Contextos e agentes particulares são constituídos e conformados por múltiplas relações           

que servem, por sua vez, a inúmeros propósitos. Pode-se sustentar, assim, a tese de que a                

ética envolve a capacidade de navegarmos em diferentes relações e, em muitos casos, em              

relações com demandas contraditórias. Quando as pessoas precisam tomar decisões sobre           

como devem agir, em determinados contextos, envolver-se-iam em deliberações éticas          

abertas, não baseadas em regras predeterminadas, que resultam em respostas específicas,           

de acordo com o contexto relacional e concreto no qual estão inseridas. Histórias e              

narrativas contrafactuais, enfatiza Vrinda Dalmiya, frequentemente exercem um papel         

relevante no processo de deliberação ética. 

3. Os elementos afetivos, parte inescapável da composição dos nossos         

dilemas sobre a satisfação de necessidades, constituiriam um motor importante das nossas            

decisões éticas e, portanto, não poderiam ser identificados apenas como distrações em            

relação ao que importa verdadeiramente para a moral. Os laços conformadores de nossas             

relações são profundamente pessoais, lembra a filósofa. Aquelas situações que          

demandam uma resposta moral são compostas por dimensões emocionais que precisam           

ser, antes, reconhecidas, e não ignoradas. Vale aqui um alerta: uma pessoa que se põe a                

elucubrar sobre argumentos morais em vez de pular para salvar sua esposa que está se               

afogando estaria, como disse Bernard Williams (1981), exagerando na dose normativa           

[one thought too many].  

23 Para um argumento que compartilha certas premissas sobre a nossa condição compartilhada de              
vulnerabilidade, embora chegue a  conclusões distintas, ver: Butler, 2020. 
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4. Deliberações éticas nos levariam a julgamentos morais contextualizados.        

A coisa certa a ser feita, nessa visão, seria ditada por uma configuração específica de               

relações particulares – aquela que envolve agentes singulares, suas emoções, seus           

atributos e assim por diante. Isso significa que respostas morais dependeriam da situação,             

e, desse modo, não podem ser determinadas por fórmulas a priori ou por regras que               

supostamente poderiam ser aplicadas a todas as pessoas. Ainda segundo Dalmiya, os            

variados perfis de indivíduos concretos envolvidos em uma determinada situação são           

relevantes na conformação de uma decisão, de um julgamento ético. Como consequência            

desse raciocínio que afirma não ser o agente ético um self generalizado (Benhabib, 1992),              

podemos concluir que uma razão dotada de capacidade panorâmica (universalizante) não           

pode servir como o ponto de vista moral. 

5. Os desafios éticos, especialmente aqueles relativos às necessidades,        

raramente poderiam ser completamente realizados. Porque os contextos vividos são          

complexos, danos são inevitáveis. Assim, a vida moral seria conformada tanto por            

escolhas, quanto por omissões – atentar para os limites dessas escolhas é parte             

constitutiva da textura da vida moral. É como parte desse horizonte de significados que a               

noção fundamental de direitos cederia lugar à de responsabilidade para, então,           

decidirmos sobre quais situações podemos ser realisticamente responsabilizadas, em         

contextos marcados pela presença de diferentes vozes, muitas vezes conflitantes,          

representantes de demandas nem sempre reconciliáveis. 

Cada uma dessas orientações metaéticas caminham pari passu com aquelas          

definições propostas na primeira seção. O que ainda não está suficientemente explicado é             

a relação entre essa posição ética (e metaética) e uma discussão epistemológica. Ou seja,              

precisamos ainda compreender quais são as consequências da transposição de uma certa            

concepção de self (corporificado, relacional e orientado por suas necessidades) pensado           

no campo da ética para uma discussão epistemológica – isto é, do self para sujeitos               

cognoscentes, isto é, as conhecedoras e conhecedores. Em forma de pergunta, é preciso             

que se responda: Quais seriam as consequências para o conhecimento, caso adotemos a             

perspectiva de uma ética do cuidado? 

Joan Tronto, já havia afirmado que pessoas engajadas em relações de cuidado            

devem estar sempre preparadas para enfrentar situações em que devem produzir           

julgamentos sobre necessidades, por vezes, conflitantes, traçar estratégias para alcançar          
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determinados fins e assim por diante (Tronto, 1993:137). Annette Baier (1982: 274)            

definiu cuidado como uma postura de intolerância frente à ignorância. Lawrence Blum            

(1980:82), por sua vez, defende que relações de cuidado requerem de nós a capacidade de               

sairmos da nossa própria posição: precisaríamos ser capazes de focar, com alguma            

clareza, na e conhecer a outra pessoa. Todas essas indicações nos levam a sustentar a               

proximidade entre o cuidado e a capacidade de conhecer: de acordo com Dalmiya             

(2016:7-8), há em cada uma das definições acima um momento epistêmico. Porém, não             

encontramos nelas uma formulação sobre a natureza do conhecimento. Ou seja, não            

podemos encontrar uma resposta para a pergunta sobre o que significa um bom             

julgamento ou sobre o modo correto de se conhecer algo. A conclusão a que podemos               

chegar é a de que, para definir os contornos de uma epistemologia feminista baseada no               

cuidado, precisamos dar um passo além em relação ao que está posto por aquelas              

formulações circunscritas ao domínio da ética e suas consequências. 

Uma epistemologia baseada no cuidado deve, em primeiro lugar, ser capaz de            

preencher o espaço conceitual existente entre, de um lado, a “boa cuidadora” e, de outro               

lado, a “boa conhecedora”. Não parece suficiente aceitar a suposição de que mães,             

entendidas como cuidadoras, são também conhecedoras. O movimento argumentativo         

precisa ser outro. A pureza da reflexão cognitiva maternal, alerta Dalmiya, acaba tendo             

de se imiscuir no confuso mundo da maternidade. Práticas de cuidado – e os termos da                

autora são esses – são, na verdade, um recurso epistemológico. Para essa posição, o              

conhecimento sólido e sua análise tem sido modelado pelo e está circunscrito ao cuidado              

e sua bem-sucedida teorização. Disso derivamos que uma teoria geral do conhecimento,            

baseada no cuidado, não pode estar restrita à deliberação moral: deve ir além, no sentido               

de definir os termos de um conhecimento (e de uma conhecedora) que é contextual,              

narrativo, comunicativo e imerso em uma trama específica de particularidades. 

Basear a epistemologia no cuidado pode significar coisas diferentes. Um modo           

possível, aquele defendido pela autora, é tratar o cuidado como "uma voz diferente" que              

significa conceitos de maneira única e propor orientações metaéticas (conforme já           

especificado) distintas daquelas orientações tradicionais. O conhecimento baseado no         

cuidado carregaria a potencialidade de tornar-se diferente da construção comum do           

conhecimento (Dalmiya, 2016:8).  
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Aceitando ou não a proposta de expandir o cuidado do campo da ética e da               

metaética para o campo do conhecimento, precisamos ainda compreender em quais           

termos este projeto pode ser definido como parte do campo de construção das             

epistemologias feministas. Novamente em forma de pergunta, é preciso que se           

especifique: Em qual sentido podemos tratar a epistemologia baseada no cuidado como            

parte do campo de forças das epistemologias feministas? 

O que motiva o encontro entre conhecimento e cuidado, responde Vrinda           

Dalmiya (2016: 10-11), é a possibilidade de formular uma concepção de conhecimento            

sensível às questões relativas ao gênero e à opressão. Como argumentamos na primeira             

seção deste artigo, o cuidado é parte de uma ética feminista. A proposta de definir o                

cuidado como base para o conhecimento carrega a expectativa de que o tropo feminista              

acompanhe também a virada na teoria do conhecimento. E essa virada seria uma virada              

feminista. Uma teorização sobre o conhecimento, de um ponto de vista feminista,            

sublinha as relações entre poder e conhecimento, além de mostrar como aquela pessoa             

que busca conhecimento está localizada em um dado contexto marcado por desigualdades            

sociais substantivas24. Acompanhando o percurso proposto por Dalmiya, expomos seus          

argumentos ao elencar cinco modos diferentes por meio dos quais o cuidado e uma              

epistemologia feminista estão conectados. 

a) O cuidado é normalmente codificado como feminino. Sem entrarmos em uma            

discussão sobre se essa associação com a feminidade pode ser compreendida ou não             

24 O gênero tem um papel importante nesta construção. Vale, aqui, retomar a letra do texto para definirmos                  
a relação entre conhecimento, cuidado e gênero: “Dado que o gênero é um nexo importante entre várias                 
explorações e privilégios entrelaçados em qualquer sociedade existente, as relações entre construções de             
mulheres / feminilidade, por um lado, e práticas cognitivas, por outro, tornam-se o foco de uma                
epistemologia feminista. Para a feminista, conhecer é um ato social que acontece no espaço social. Isso é                 
motivado pela consideração do sujeito epistêmico como essencialmente corporificado. Construções do           
corpo – o que significa ser homem ou mulher e como isso interage com eixos como raça, classe, casta e                    
orientação sexual – estabelecem hierarquias, infiltrando-se no acesso a e na disseminação do conhecimento.              
O lugar social que habito determina o que posso conhecer e de que modo. Dessa maneira, a atenção é                   
direcionada para como o poder satura o espaço cognitivo e as batalhas de mulheres e minorias para                 
ingressar na academia são um exemplo disso. (…) O ponto é enxergar como reconhecer os tropos de                 
feminilidade codificados por gênero (feminino) de parcialidade, dependência, emocionalidade e afins           
podem reestruturar a atividade cognitiva para todos. O objetivo é repensar os conceitos epistemológicos de               
evidência, objetividade e conhecimento em si, em termos de noções como relacionalidade, responsabilidade             
e confiança que surgem das formas de habitar o mundo [tidas como] tipicamente femininas. Ao vincular                
gênero ao conhecimento, o primeiro não é lido como uma propriedade essencial de um indivíduo, mas                
como a abertura pela qual se pode acessar uma gama de relações de opressão, exploração, marginalização e,                 
é claro, privilégio em sociedades particulares. Questões de acesso diferencial ao conhecimento, de quem              
[quais pessoas] são contadas como exemplos cognitivos e, consequentemente, a questão da distribuição             
desigual do capital social de ser um conhecedor, tornam-se agora questões epistemológicas e estão ligadas               
aos modos de pensar sobre o conhecimento e as evidências. ” (Dalmiya, 2006: 13-14) 
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como potencialmente destrutiva para o cuidado, suas defensoras sugerem que uma           

care-knowing pode questionar o viés androcêntrico da epistemologia tradicional. Uma          

epistemologia que reconhece relações normalmente inseridas na esfera privada como          

epistemologicamente fundacionais torna a atividade de conhecer uma pessoa o paradigma           

do conhecimento. 

b) Com Gilligan aprendemos que atitudes de cuidado são acompanhadas por           

formas de deliberação ética focadas na manutenção de laços relacionais. Uma           

epistemologia baseada no cuidado seria capaz de tornar aquelas estruturas conformadoras           

dos espaços da família relevantes para a busca da “verdade” e do conhecimento. Ao              

mover-se em direção a tal reconhecimento, essa proposta seria capaz de combater o             

binarismo que sustenta a separação (carregada de conteúdo ético) entre um domínio            

doméstico e privado e outro domínio público, entendido como o lugar da busca pelo              

conhecimento. Ao questionar essa divisão e as dinâmicas que a sustentam, uma ética             

baseada no cuidado pretende reconhecer como a política global e os regimes econômicos             

são parte do apagamento de certos grupos como conhecedores e da identificação de             

determinados sistemas inteiros de produção de conhecimento como irracionais (como se           

faz com os saberes indígenas, p. ex.). O resultado desse diagnóstico é o de que esses                

espaços, antes pensados “apenas” como o lugar do doméstico e das relações de cuidado,              

tornam-se, nas letras dessas teóricas, o foco de uma epistemologia inspirada nas relações             

de cuidado.  

c) O sujeito corporificado e relacional é traduzido com alguma facilidade para o             

lugar da conhecedora socialmente localizada. As pessoas que agem em nome do cuidado             

e as pessoas que recebem o cuidado são pessoas concretas, donas de necessidades             

concretas. Sabemos, porém, que cada corpo recebe uma certa quantidade de marcas            

sociais responsáveis, em última instância, por separar as pessoas em determinados nichos            

com acessos diferenciados aos meios para responderem às suas necessidades. O sujeito            

epistêmico, entendido como agente do cuidado, estaria enraizado em um campo concreto,            

conformado por relações de poder e significados socialmente construídos.  

d) O conhecimento já não poderia mais ser pensado como uma atividade            

solitária porque quem conhece seria um sujeito concreto enraizado socialmente. A busca            

pela verdade, portanto, se daria nas e através das relações de dependência dos sujeitos              

corporificados. Nesse sentido, uma pesquisa sobre agentes que conhecem passa a           
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requerer a resposta para a pergunta sobre como estamos localizadas em redes de             

dependência epistêmica, lado a lado com outros sujeitos. Segundo essa formulação, todo            

e cada indivíduo depende do outro para conhecer.  

e) Uma epistemologia baseada no cuidado poderia nos ajudar na busca por            

estratégias epistemológicas regulativas. O primeiro passo do argumento chama a nossa           

atenção para como os contextos não-igualitários do cuidado não precisam          

necessariamente degenerar em relações de exploração. O desafio posto, na sequência, é o             

de mostrar como dar-receber cuidado, convivendo em um espaço de desigualdades, não            

precisa nos levar a conclusões paternalistas. Nesse horizonte argumentativo, as teorias           

feministas do conhecimento poderiam reconhecer nas práticas do cuidado um recurso           

para negociar desigualdades e dependências epistêmicas que não podem ser corretamente           

identificadas como exploração, dominação ou opressão. Dito de outro modo, as manobras            

demandadas por uma relação de cuidado bem-sucedida, dadas em um cenário           

entrecortado por desigualdades, podem ser relevantes para o objetivo feminista de afirmar            

um conhecimento resultante da socialização que se dá em um mundo imperfeito. 

Para concluir esta breve interpretação, lembramos que o cuidado, na versão           

defendida por Dalmiya, é uma virtude intelectual feminista. Nas palavras da autora, o             

objetivo geral da sua proposta é o de: 

(…) abandonar entendimentos do processo de cuidar como empatia         
romantizada e de cuidado como a disposição da humildade a-histórica e           
reformular ambos como corretivos para injustiças de diferentes tipos. (...) O           
problema de como se adquire disposições feministas é abordado diretamente          
nos relatos da virtude feminista baseados em cuidados. Práticas bem-sucedidas          
de satisfação de necessidades (cuidados) são sustentadas pela virtude da          
humildade relacional. Mesmo comunidades não críticas e preconceituosas são         
comunidades de cuidados. Assim, qualquer sociedade funcional – mesmo as          
prejudiciais – têm implicitamente os recursos para adquirir virtudes         
intelectuais. Ao iluminar os mecanismos de cuidado, destacamos um potencial          
em indivíduos e sociedades conservadoras de desenvolverem-se em        
conhecedores epistemicamente robustos. Uma abordagem baseada no cuidado        
pode explicar o progresso epistêmico e tirar a magia da aquisição da virtude             
intelectual, mesmo em ambientes enviesados. Reunir conscientemente a ética         
do cuidado e a epistemologia contemporânea da virtude fundamenta, portanto,          
uma nova epistemologia feminista da virtude baseada no cuidado. A disposição           
da humildade relacional preenche a divisão entre virtuosismo ético e          
epistemológico. A humildade relacional é a condição necessária para o sucesso           
do cuidado. Na medida em que o cuidado é praticado (como tem de ser para a                
sobrevivência), as condições para a aquisição da humildade relacional estão          
estabelecidas. Mas a humildade relacional é (sem dúvida) também a condição           
para uma investigação bem-sucedida. No entanto, para ser uma virtude          
intelectual genuinamente feminista, a humildade relacional tem de ser         
'historicizada'. Somente quando é lançada como uma virtude política da justiça           
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social, a humildade pode fundamentar uma epistemologia feminista completa         
(…). (Dalmiya, 2016: 25-26) 

 
Uma epistemologia feminista, vale enfatizar, uma vez mais, é aquele tipo           

específico de teoria do conhecimento sensível às relações de poder, que é construída por              

uma aliança com metodologias politicamente engajadas, mobilizadas para a compreensão          

do mundo que nos rodeia. 

 

Considerações Finais 

Teóricas do feminismo, tanto aquelas preocupadas com a ética e a moral quanto             

aquelas que enfrentaram problemas epistemológicos, parecem concordar sobre um ponto          

relevante: a tradição filosófica ocidental pressupõe como condição de possibilidade para           

o conhecimento e para a moralidade um ideal de razão e de racionalidade bastante              

específicos. O uso do termo “específico” ganha aqui sentido especial. O ideal de uma              

racionalidade imparcial e de um self racional foi historicamente definido em contraste            

com traços assumidos como femininos (ou como capacidades das mulheres). Porque as            

mulheres seriam mais intuitivas e mais próximas da natureza, estariam posicionadas mais            

distantes da razão, dos homens e daquilo que a filosofia moderna postulou como ideal do               

humano. Nesse horizonte de significados, uma escolha impossível é imposta às           

mulheres25: “seja uma boa pessoa, mas falhe enquanto mulher; ou seja uma boa mulher, e               

falhe como pessoa” (Haslanger, 2012:47). Se “a existência humana é sempre uma            

existência generificada”, então, propõe J. Butler, “posicionar-se fora das normas de           

gênero estabelecidas significa, em algum sentido, colocar em questão sua própria           

existência” (Butler, 1987:132). 

Com as teóricas da ética do cuidado e com as epistemologias feministas            

baseadas no cuidado, enxergamos, dentre outras coisas, a possibilidade de descrever mais            

de um caminho para aqueles problemas e dilemas morais, éticos e relativos ao             

conhecimento que nascem no seio das nossas relações mais íntimas e pessoais. E mais,              

aprendemos que questionar as fronteiras entre o pessoal, o íntimo e o eticamente             

relevante requer definirmos as relações de cuidado como objetos/sujeitos privilegiados          

para compreendermos também o modo como conhecemos. Já com aquela versão da            

25 De diferentes modos e ligadas a contextos e marcadores sociais da diferença que funcionam como                
determinantes. 
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epistemologia feminista do ponto de vista, apreendemos que a produção de conhecimento            

científico é não apenas contextual e situada, mas também profundamente vinculada à            

localização social dos sujeitos da pesquisa e, nesse sentido, marcada pelas percepções            

socialmente disseminadas dos gêneros, das sexualidades e dos lugares sociais – ou            

lugares de enunciação – de que partem.  

Reconhecer a pluralidade das vozes sociais, assumir as localizações a partir das            

quais enunciamos nossas visões sobre o mundo e reivindicamos justiça e admitir a             

situacionalidade que marca a produção de conhecimento constituíram passos essenciais          

para rompermos o monolitismo dos modos tradicionais de pensar a ética, a política e o               

conhecimento. A ética do cuidado e as epistemologias feministas têm sido, não resta             

dúvida, imprescindíveis para o avanço desta luta, que é intelectual, sem deixar de ser              

política. 
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